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APRESENTAÇÃO

 
O contexto histórico do sistema penitenciário brasileiro é baseado na exclusão social. No século XIX, começaram o surgimento das prisões com celas individualizadas e oficinas de trabalho e uma própria arquitetura para ser cumprida a pena no estabelecimento. Com o Código Penal de 1890 trouxe a possibilidade de estabelecer novas modalidades de prisão, haveria as penas restritivas de liberdade individual, pena deveria ser cumprida em no máximo trinta anos, com prisão celular, reclusão, prisão disciplinar e com trabalho obrigatório, não mais as penas perpetuas e coletivas.

   
O sistema brasileiro tem como base o sistema progressivo ou irlandês, os estágios são: de isolamento, livramento condicional e trabalho em conjunto. E foi trazida pelo Código de 1980, a prisão celular considerada uma moderna punição. Com o aumento gradativo da população carcerária houve confronto com os espaços das prisões, tornando impossível a cela individual.

 
Contudo, no Brasil, se deu o surgimento da construção de pavilhões isolados, com o limite máximo de presos na ocupação do presidio, sem existir muro e muralhas. E atualmente, o sistema prisional brasileiro tem uma arquitetura própria, originaria da década de 60.  
 

 A atual crise no sistema penitenciário brasileiro causa reflexos negativos ao condenado e conseqüentemente a sociedade. O problema se tornou emergencial e caótico, uma vez que o Estado não consegue cumprir com a função ressocializadora perante o apenado, impossibilitando que o mesmo venha a se regenerar.
 
 
A realidade nos presídios brasileiros é bastante preocupante, os estabelecimentos estão abarrotados de pessoas amontoadas que vivem sem a menor condição de dignidade, sendo assim submetidos a condições inadequadas e degradantes, expostos a doenças, a superlotação, a falta de higiene, a problemas sexuais, sujeitos a falta de oportunidades e a rejeição da sociedade. É perceptível diante da atual problemática, que os apenados estão esquecidos e voltando a sociedade ainda mais perigosa do que quando foram presos, inviabilizando ainda mais a ressocialização do preso. 
 

O encarcerado dispõe de direitos e garantias fundamentais, bem como; assistência material, á saúde, assistência jurídica para aqueles que não têm condições de constituir advogado, acesso a educação e ensino profissionalizante, assistência social e liberdade ao religioso, previsto na Lei de Execução Penal. Têm assegurados o direito a integridade física e moral, expostos pela Constituição Federal. Denota-se, contudo, que existe em nosso ordenamento leis que garantem a efetiva ressocialização do encarcerado, o que não há é a concreta aplicação dos dispositivos legais para gerar mudanças na atual situação do sistema penitenciário brasileiro.
 

Além destes direitos previstos em nosso ordenamento jurídico, foram adquiridos pelos sentenciados no Brasil outros benefícios ao longo dos anos que não se encontram regulamentados em lei, mas que são cumpridos na grande maioria dos estabelecimentos prisionais como se assim fossem, como é o caso da visita intima de marido, mulher, companheiro ou companheira, a entrega de gêneros alimentícios aos sentenciados  pelos familiares.
 

Perante a problemática atual, a privatização dos presídios é mais um meio que vem a proporcionar uma mudança significativa na realidade em que está inserida a sociedade brasileira. Pois na realização de melhorias na realidade do encarcerado, possibilitando a melhor aplicabilidade das normas que garantem os direitos do condenado, pode trazer uma significativa mudança nos índices de criminalidade. Já que o Estado vem abandonando o sistema penitenciário brasileiro. 
JUSTIFICATIVA

 

A escolha do presente tema foi motivada por ser bastante polemico e atual. É de fundamental importância esta pesquisa, diante da crise que afeta o sistema penitenciário brasileiro, sendo necessária a busca por soluções para enfrentar o atual problema. O caos de nosso sistema penitenciário é de conhecimento de todos e são diversas as sugestões para resolução do problema. 
 

É lamentável a presente realidade dos encarcerados, pois os mesmos vivem em situações caóticas e desumanas, os presos são tratados como verdadeiros animais, aprisionados, sem dignidade, respeito, esquecidos pela sociedade e autoridades competentes. É bastante comum na maioria dos presídios brasileiros a realidade de presos amarrados as janelas para aliviar a procura por espaço no chão. A superlotação acaba gerando sujeiras, odores fétidos, ratos e insetos, agravando as tensões entre os presos. São os próprios presos que ficam encarregados de manter as dependências sempre limpas. Conforme trata Roberto Porto: “A par de inviabilizar qualquer técnica de ressocialização, a superlotação tem ocasionado a morte de detentos face a propagação de doenças contagiosas, como a tuberculose, entre a população carcerária.”  É diante de tais condições que se justificam as continuas tentativa de fugas e rebeliões. 


Em meio a problemática, há meios que podem possibilitar a ressocialização do condenado, sabe-se que não tem solução a curto ou médio prazo, embora seja possível focar meios que venha a diminuir as conseqüências, existem no ordenamento brasileiro leis que tem o poder de possibilitar a reabilitação do mesmo. Através da concreta aplicabilidade da Lei de Execução Penal e da Constituição Federal, vem a proporcionar verdadeiras mudanças na crise do sistema penitenciário. É necessária a preocupação com a arquitetura carcerária, que hoje é absolutamente desprezada no Brasil. Deve haver também a vontade política de realizar melhorias e a seriedade da administração publica, para de mudar a atual crise. Via de regra, os governantes preocupam-se com os efeitos e não com as causas desses problemas, pois a omissão e a ausência possibilitam uma repressão rentável, enquanto prevenir a criminalidade nem se quer gera registro, não dá manchetes, como os estupros, as prisões, os roubos, as mortes etc. Não há duvidas da omissão do Estado, uma vez que não há investimentos para prevenção da criminalidade, sendo sempre utilizado meios de repressão contra os crimes.

 

Outra solução que vem a possibilitar mudanças na crise do sistema penitenciário é a privatização dos presídios, sem retirar a função jurisdicional do Estado, o mesmo não pode mais resolver o problema. A idéia é nova no Brasil, pois há somente uma década é que o mundo tem conhecimento a respeito dos presídios privatizados. A administração privativa deve atuar na parte de hotelaria, limpeza e alimentação, proporcionando ao condenado melhorias básicas, totalmente diferente da atual realidade. Viabilizando melhorias aos encarcerados é investir na ressocialização dos mesmos, pois se tratados com dignidade aumenta as chances de se reintegrar na sociedade. 

 

 É necessário haja uma transformação nos problemas existentes atualmente, sendo fundamental: trabalhos e atividades profissionalizantes como fonte de renda, trabalhar a auto-estima do condenado para o seu retorno a sociedade e para enfrentas os possíveis preconceitos, melhor contato com a família, pois há com o cárcere a desestruturação do convívio familiar, criação de projetos que visem melhorias. São requisitos previstos na lei de execução penal como; assistência médica, farmacêutica e odontológica. O preso deve gozar e ter assegurado os seus direitos, evitando que o cárcere seja menos penoso ao mesmo. É preciso também a consciência por parte da sociedade de que o condenado pode se regenerar e voltar a fazer parte do convívio social. Pois um dia o mesmo retornará ao meio social, sendo mais benéfico que retorne recuperado e não mais volte a delinqüir pronto para exercer os exercícios como cidadão e o respeito ao ordenamento legal.
OBJETIVOS

Objetivo Geral
 

O presente estudo tem por objetivo analisar a problemática apresentada no sistema penitenciário brasileiro e suas consequências refletidas  no condenado,  definir os direitos que protegem o preso, assim como a aplicabilidade da Lei de Execução Penal e da Constituição Federal como condição para ressocializar o condenado, bem como a ressocialização por meio da privatização dos presídios como forma de solucionar a crise no sistema penitenciário brasileiro.
Objetivos Específicos

Apontar a aplicabilidade da Lei de Execução Penal e de alguns dispositivos previstos na Constituição Federal como forma de ressocialização do condenado;
Apontar medidas proteção e  prevenção da sociedade, como forma de diminuição da criminalidade;
Analisar a atual realidade do sistema penitenciário brasileiro; 
Apontar as consequências proporcionadas pela privatização dos presídios.
METODOLOGIA

 

O presente projeto de pesquisa se baseará no modelo bibliográfico, sendo utilizados livros jurídicos, internet e revistas jurídicas. De Antônio Carlos Gil, a pesquisa bibliográfica:
“desenvolve-se ao longo de uma série de etapas. Seu numero, assim como seu encadeamento, depende de muitos fatores, tais como a natureza do problema, o nível de conhecimento que o pesquisador dispõe sobre o assunto, o qual de precisão que se pretende conferir à pesquisa etc.”

 

 Quanto ao método de abordagem, se utilizará o método dialético, que deve se basear na busca de conclusões a partir de comparações de teses, doutrinas, jurisprudências e no direito comparado. Para o método de procedimento será utilizado o exploratório e descritivo- comparativo, com fulcro em fatos já acontecidos anteriormente para que se adéqüe ao presente. Este método de pesquisa oferece uma maior abrangência e aproximação com o tema abordado e sua respectiva problemática a ser estudada.
REFERENCIAL TEÓRICO

 
A atual crise no sistema penitenciário brasileiro acaba prejudicando a ressocialização do condenado, uma vez que não pode ser garantido a estes os direitos que lhes cabem, essenciais para que possa haver a ressocialização do mesmo. Afeta também a sociedade, gerando seus reflexos negativos. Então vem se buscando soluções que para o problema, sendo necessário também que as autoridades competentes mostrem interesse.


 
Nessa perspectiva é importante analisar o pensamento de teóricos da área com base em fontes bibliográficas de teoria geral a teoria específica, buscando uma melhor compreensão acerca do tema no qual está sendo tratado.


 
Três autores serão utilizados para viabilizar e fundamentar esta pesquisa servindo-nos de alicerce teórico sobre o tema em questão: Roberto Porto com sua obra Crime Organizado e Sistema Prisional (2008); Luiz Flávio Borges D’urso com o Direito Criminal na Atualidade (1999) e Bismael B. Moraes, Prevenção Criminal ou Conivência com o Crime (2005)  


 
Roberto Porto (2008), em sua obra, nos permite compreender a respeito da proteção que o Estado garante ao preso. Dessa forma aprofunda-se o tema sobre os direitos e deveres dos mesmos.


 
Dessa forma disciplina o autor (2008, p.29) supracitado:

A Carta Constitucional de 1988 preconiza o Brasil como um Estado Democrático de Direito. A realização desse ideal passa necessariamente pela concretização dos direitos e deveres do preso. 

 
A legislação vigente assegura ao preso conhecer suas potencialidades e limitações, com a garantia de seus direitos fundamentais previstos constitucionalmente. O Estado se torna diretamente responsável por aquele que se encontra encarcerado, enquanto permanecer privado de sua liberdade. O Estado visa através de suas normas que tutelam o condenado, transformar o individuo para que o mesmo possa se reintegrar ao meio social. 

 
De maneira similar é o conceito de Luiz Flávio Borges D’urso (1999), parte da premissa que o Estado é responsável pelo preso e pelas conseqüências que o mesmo vier a sofrer enquanto tiver submetido ao cárcere, trata também a privatização das unidades prisionais como necessárias para promoção de dignidade ao preso, mas não tirando o papel do Estado. 

 
Para Luiz Flávio Borges D’urso (1999, p.73) o Estado é o responsável pela tutela do preso:

O homem segregado deve somente perder sua liberdade e nada mais. O Estado é o responsável por aquele que se acha preso, de modo que tudo o mais, todas as atrocidades sofridas pelo preso enquanto segregado, são de responsabilidade direta do Estado. Cremos que as unidades prisionais privadas poderão preservar a dignidade do preso, de modo especial se estivermos tratando do preso provisório, aquele que ainda não foi julgado e que poderá ainda será absolvido. Quem lherestituirá o que perdeu na cadeia? Quem lhe devolverá a dignidade que lhe foi aniquilada? Ninguém..

 
 Bismael B. Moraes (2005), define que o Estado é omisso na prevenção da criminalidade. Uma vez que utilizada a repressão, não se tem como sanar a crise no sistema penitenciário e acaba acumulando mais problemas, com o acumulo de processos prejudicando a celeridade da justiça, pessoas presas sendo esquecidas já tendo cumprido seu tempo de pena ou com direito a progressão de regime. O Estado não deve fechar os olhos para prevenção, deixando de investir em educação, na construção de mais cadeias e presídios, no policiamento mais direcionado a proteção nas ruas, para evitar que os delitos ocorram, além de buscar a efetiva aplicabilidade das normas que garantem os direito e deveres do condenado, não investindo somente em órgãos policiais para correr atrás dos crimes depois de consumados, com prejuízos humanos, morais e materiais decorrentes. São menores as hipóteses de incidências criminais, se os indivíduos tiverem acesso a uma vida digna, se prevenindo então as causas e não apenas os efeitos, que acabam causando reflexos aos indivíduos e a sociedade.

 
 
Dessa forma Bismael B. Moraes (2005), conceitua:
A omissão do Estado, na prevenção social e na prevenção policial, leva à repressão e à sobrecarga dos órgãos de apuração dos crimes e da realização da justiça numa verdadeira bola de neve da violência do medo, com reflexos dantescos e permanentes sobre o sistema prisional.a) serviço de prestação obrigatória e exclusiva do Estado; 
 
O autor Bismael B. Moraes (2005), no contexto de sua obra trata do preconceito de grande parte da sociedade perante o condenado, no qual o mesmo passa a ser visto de uma forma diferente por conta de seus antecedentes criminais, a sociedade passa a tratar como se o mesmo possa vir a causar riscos. Sendo assim, são diminutas as chances do individuo se reintegrar no meio social e tocar a vida normalmente, pois as pessoas não acreditam na recuperação do condenado. Quando não se tem oportunidades, aumentam as chances de quando estiver recuperada sua liberdade, voltar a delinqüir.

 
Conforme está constituído na obra de Bismael B. Moraes (2005):

Para esmagadora maioria dos integrantes da sociedade, consciente ou inconsciente, o condenado será sempre visto com reserva. Pouco importa o tempo de pena que cumpriu, o crime que cometeu e o fato de ser um individuo regenerado, reeducado, religioso: a marca da condenação permanecerá sobre ele como um castigo perpétuo. O que se verifica, em se tratando do reincidente, é o seguinte: o seu passado não recomenda, suas chances são poucas. 
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